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caça turística de Vale de Reis (processo n.º 944 -DGRF), 
situada no município de Alcácer do Sal, com a área de 
3225,2550 ha, válida até 24 de Junho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, a concessão da zona de caça turística de Vale de Reis 
(processo n.º 944 -DGRF), abrangendo um prédio rústico 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria, 
que dela faz parte integrante, sito na freguesia de Santa Ma-
ria do Castelo, município de Alcácer do Sal, com a área de 
3165 ha, o que exprime uma redução de área de 60,2550 ha.

2.º A concessão de alguns dos terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento total à activi-
dade cinegética devidamente demarcada na planta anexa.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 
de Junho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
19 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 313/2008
de 23 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira 
do Alentejo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único e 
igual período, à Sociedade Agro -Pecuária das Caneiras do 
Gato, L.da, com o número de identificação fiscal 503911283 
e sede na Rua da Liberdade, 7900 -571 Ferreira do Alentejo, 
a zona de caça turística da Herdade das Caneiras do Gato 
Rocho (processo n.º 4686 -DGRF), englobando o prédio 
rústico denominado «Caneiras», sito na freguesia de Odi-
velas, município de Ferreira do Alentejo, com a área de 
1139 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 314/2008
de 23 de Abril

Pela Portaria n.º 269/2005, de 17 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Torrão (3) (processo n.º 3947-
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-DGRF), situada no município de Alcácer do Sal, com a 
área de 4181 ha, e transferida a sua gestão para a Associa-
ção de Caçadores da Freguesia do Torrão.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia do Torrão, município de Alcácer 
do Sal, com a área de 138 ha, ficando a mesma com a área 
de 4043 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 315/2008
de 23 de Abril

Pela Portaria n.º 1391/2006, de 12 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal do Vale Grande (processo 
n.º 4439 -DGRF), situada no município de Faro, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca Amigos 
da Alcaria Cova.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Estoi, município de Faro, 
com a área de 173 ha, ficando a mesma com a área total 
de 544 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 316/2008
de 23 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago 
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, à Associação de Caçadores dos Gasparões, com o 
número de identificação fiscal 505212684 e sede na Caixa 
Postal 112 — Gasparões, 7900 -133 Ferreira do Alentejo, a 
zona de caça associativa da Bica Nova (processo n.º 4844-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos nas 
freguesias de Ermidas -Sado e Alvalade -Sado, município de 
Santiago do Cacém, com a área de 801 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 




